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RECIBO DE RETIRADA DE EDITAL 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 11/2026 

PROCESSO Nº 20260310.013. 

 

Razão Social: __________________________________________________________________________________ 

Nome Fantasia: _______________________________________ CNPJ Nº: _______________________________ 

Endereço: _____________________________________________________________________________________ 

Fone(s)/Fax: ___________________________________ E-mail: _________________________________________ 

Contato: ______________________________________ Celular(es) contato: ____________________________ 

Recebemos, nesta data, cópia do instrumento convocatório da licitação acima identificada, bem 
como seus respectivos anexos. 

Local e data: ____________________, ______ de ________________ de ________. 

 

______________________________________ 

Assinatura 

Obs: Preenchimento com “letra de forma” 

Senhor Licitante, 

Caso este Edital tenha sido adquirido por meio eletrônico, solicito a(o) Senhor(a) preencher o 
recibo de entrega acima e remetê-lo à Comissão Permanente de Licitação do Município de 
Igaci, através do e-mail: igacicpl@gmail.com. 

A não remessa de recibo exime a Comissão da comunicação de eventuais retificações ocorridas 
no instrumento convocatório, bem como de quaisquer informações adicionais. 

 
 
 

Gilmar Pedro do Nascimento 
Pregoeiro(a) 
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PROCESSO Nº 20260310.013. 
 

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO N° 11/2026 
 

O MUNICÍPIO DE IGACI/AL, com sede na Praça Antônio Toledo, s/nº - Centro – Igaci 
– AL, torna público para conhecimento dos interessados que na data e horário indicados 
realizado em sessão pública, por meio da internet, através do site www.bnc.org.br, fará realizar 
licitação na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, do tipo menor preço, nos termos da Lei 
nº 14.133, de 2021, e demais legislação aplicável e ainda de acordo com as condições 
estabelecidas neste Edital e seus Anexos. 

 

Data da abertura da sessão pública: 02 de Junho de 2026.  

Horário da abertura das propostas: 08h 59 minutos (oito horas e cinquenta e nove minutos – 
horário de Brasília). 

Horário da disputa: 09h (Nove horas – horário de Brasília).       

Tempo da disputa: Definido pelo Pregoeiro no ato do certame.  

Endereço eletrônico para formalização de consulta: igacicpl@gmail.com. 

 
1. DO OBJETO 
 
1.1. O objeto desta licitação é o registro de preços para aquisição de Material de Expediente, 
Papelaria e de Escritório, visando atender às necessidades da Secretaria Municipal de 
Administração, conforme especificações e quantitativos estabelecidos no Termo de Referência e 
neste Edital e seus Anexos. 
 
1.2. A licitação será realizada em lotes, conforme tabela constante no Termo de Referência, 
devendo o licitante oferecer proposta para todos os lotes. 
 
1.3. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
 

1.3.1. ANEXO I - Termo de Referência; 
1.3.2. ANEXO II – Minuto da Ata de Registro; 
1.3.3. ANEXO III - Minuta de Contrato. 

 
2. DOS ÓRGÃOS PARTICIPANTES 
 

2.1. O órgão gerenciador será a Secretaria Municipal de Administração: 
2.2. São participantes os seguintes órgãos: 
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2.2.1. Secretaria Municipal de Educação; 
2.2.2. Secretaria Municipal de Saúde; 
2.2.3. Secretaria Municipal de Infraestrutura; 
2.2.4. Secretaria Municipal de Assistência; 
2.2.5. Secretaria Municipal de Agricultura; 
 

2.3. O órgão participante deverá declarar que não participa de outra ata de registro de 
preços do mesmo objeto da presente licitação, salvo se tratar de ata que tenha quantitativo 
inferior ao máximo previsto neste edital. 

 
3. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 
 
3.1. O processamento desta licitação será realizado sempre em SESSÃO PÚBLICA ONLINE via site 
www.bnc.org.br, sendo iniciado na data, no horário e no endereço eletrônico indicados no 
preâmbulo, nos termos fixados neste Edital e seus anexos. 
 
3.2. Poderão participar deste Pregão os interessados pertencentes ao ramo de atividade 
relacionado ao objeto da licitação, conforme disposto nos respectivos atos constitutivos, que 
atenderem a todas as exigências, inclusive quanto à documentação, constantes deste Edital e 
seus Anexos. 
 
3.3. Não poderão disputar esta licitação:  
 

3.3.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);] 
  
3.3.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 
quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 
 
3.3.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico 
ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 
controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a 
voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou 
fornecimento de bens a ela necessários;  

 
3.3.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 
participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;  
 
3.3.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público 
que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou 
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que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até 
o terceiro grau; 
 
3.3.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, concorrendo entre si; 
 
3.3.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha 
sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, 
por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 
 
3.3.8. agente público do órgão ou entidade licitante; 
 
3.3.9. pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 

 
3.3.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 
 
3.3.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do 
contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as 
situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do 
cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º 
da Lei nº 14.133, de 2021. 

 
3.4. O impedimento de que trata o item 3.3.11 será também aplicado ao licitante que atue em 
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a 
ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 
comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 
 
3.5. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 
 
3.6. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 
financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro 
internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá 
participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades 
ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021.  
 
3.7. Para o lote 107 a participação é exclusiva a microempresas e empresas de pequeno porte, 
nos termos do art. 48 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. Sendo o lote 108 a 
cota principal. 
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3.7.1. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às 
microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da 
licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos 
valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de 
enquadramento como empresa de pequeno porte. 

 
3.8. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno 
porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para 
o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, 
nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015. 
 
4. DO CREDENCIAMENTO 
 
4.1. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de 
seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das 
transações inerentes a este Pregão. 
 
4.2. O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo 
qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor 
do sistema, ou ao órgão ou entidade responsável por esta licitação, responsabilidade por 
eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 
 
4.3. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao 
provedor do sistema para imediato bloqueio de acesso. 
 
4.4. Qualquer declaração, informação ou documento falso anexado ao sistema sujeitará o 
licitante às sanções administrativas previstas neste Edital, sem prejuízo de eventuais consequências 
de natureza civil e criminal. 
 
5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 
5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, a proposta com a 
descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para a abertura 
da sessão pública.  

 
5.2. O envio da proposta, bem como, no caso do licitante vencedor, dos documentos de 
habilitação, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 
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5.3. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 
pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da 
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.  
 
5.4. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta; 
 
5.5. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e 
julgamento da proposta. 
 
5.6. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 
somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após 
declarado o vencedor da licitação. 
 
6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

 
6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 
seguintes campos: 
 

6.1.1. Valor do Item; 
 
6.1.2. Marca; 
 

6.1.2.1. Em se tratando de produto sem indicação de marca, no campo específico, a 
licitante deverá informar a expressão PRÓPRIA. 

 
6.1.3. Modelo e/ou fabricante, quando necessário;  
 
6.1.4. Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de 
Referência;  

 
6.2. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, 
que: 
 

6.2.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como 
de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento 
dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 
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vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de 
habilitação definidos no instrumento convocatório; 
 
6.2.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 
termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 
 
6.2.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 
disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 
 
6.2.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

 
6.3. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 
eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
6.4. O licitante enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os 
requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir 
do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º 
do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 
 

6.5. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 
 

6.6. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente no fornecimento dos bens. 

 
6.7. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 
alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.  
 
6.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 
nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o 
proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer 
os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades 
adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 
 
6.9. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de 
sua apresentação.  
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6.10. O licitante deverá declarar, quando necessário, para cada item, em campo próprio do 
sistema BNC, se o produto ofertado é manufaturado nacional beneficiado por um dos critérios de 
margem de preferência indicados no Termo de Referência. 
 
6.11. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 
contratações públicas vigentes, quando participarem de licitações públicas; 
 

6.11.1. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 
contratados pode ensejar a fiscalização dos órgãos competentes e, após o devido processo 
legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas 
necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou 
condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos 
prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na 
execução do contrato. 

 
7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES  

 
7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, 
na data, horário e local indicados neste Edital. 
 
7.2.  O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que 
não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios 
insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.  
 

7.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 
 
7.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 
7.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 
contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 
 

7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 
participarão da fase de lances. 
 
7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 
licitantes. 
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7.5.  Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 
meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 
consignado no registro.  
 
7.6. O lance deverá ser ofertado pelo valor do item. 
 
7.7. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura 
da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
 
7.8. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 
registrado pelo sistema. 
 
7.9. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos 
lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 
0,01 (um centavo). 
 
7.10. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20) 
segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de serem 
automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances.  

 
7.11. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e 
fechado”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e 
fechado 

 
7.12. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse 
prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá 
o período de tempo de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será 
automaticamente encerrada a recepção de lances. 

 
7.13. Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor 
da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até dez porcento superiores àquela 
possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o 
encerramento deste prazo. 

7.13.1. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os 
autores dos melhores lances, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um 
lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste 
prazo. 

 
7.14. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os lances 
segundo a ordem crescente de valores. 
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7.14.1. Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens 
anteriores, haverá o reinício da etapa fechada, para que os demais licitantes, até o máximo de 
três, na ordem de classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até cinco 
minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 
 

7.15. Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da 
etapa fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa de lance fechado atender às 
exigências de habilitação. 
 
7.16. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado em primeiro lugar.  

 
7.17. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 
valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

 
7.18. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

 
7.19. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 
dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro 
horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para 
divulgação.  

 
7.20. O critério de julgamento adotado será o menor preço por item, observadas as exigências 
contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

 
7.21. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

 
7.22. Uma vez encerrada a etapa de lances, será verificado o porte da entidade empresarial, 
conforme cadastro prévio realizado pelo licitante. O sistema identificará em coluna própria as 
microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os 
valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais 
classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006. 

 
7.23. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance 
serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

 
7.24. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última 
oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 
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5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para 
tanto. 

 
7.25. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e 
empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na 
ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem 
anterior. 

 
7.26. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 
realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor 
oferta. 

 
7.27. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao 
produto estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas 
que fizerem jus às margens de preferência, conforme regulamento.  

 
7.28. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, 
de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou 
entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

 
7.29. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 
previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 
 

7.29.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova 
proposta em ato contínuo à classificação; 
 
7.29.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 
obrigações previstos nesta Lei; 

 
7.29.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 
ambiente de trabalho, conforme regulamento; 
 
7.29.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos 
órgãos de controle. 
 

7.30. Persistindo o empate após cumprimento do item 6.28, será assegurada preferência, 
sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por: 

7.30.1. empresas estabelecidas no Estado de Alagoas 



 
 

 
 

ESTADO DE ALAGOAS 
PREFEITURA MUNICIPAL DE IGACI-AL 

COMISSÃO PERMANENTE DE CONTRATAÇÃO 
Praça Antônio Toledo, 148, Centro, Igaci/AL 

CNPJ 12.228.375/0001-92 
 

Processo nº 20260310.013. 

Pregão Eletrônico n° 11/2026 Pág. 13/73  

 
7.30.2. empresas brasileiras; 
 
7.30.3. por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
 
7.30.4. por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de 
acessibilidade previstas na legislação. 
 
7.30.5. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de 
dezembro de 2009. 
 
7.31. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá 
encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o 
melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições 
diferentes das previstas neste Edital. 

 
7.31.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 
demais licitantes. 
 

7.32. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (duas) horas, envie 
a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se 
for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles 
exigidos neste Edital e já apresentados, devendo ainda: 
 

7.32.1. ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem 
emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais 
rubricadas pelo licitante ou seu representante legal.  
 
7.32.2. conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para 
fins de pagamento. 

 
7.32.3. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido no subitem anterior, a partir de 
solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

 
7.33. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 
proposta. 
 
8. DA FASE DE JULGAMENTO 
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8.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente 
classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme 
previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 2.3 do edital, 
especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a 
futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:  
 

8.1.1. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica, mediante os seguintes cadastros: 
https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/ e http://ceis.cge.al.gov.br/; 
 

8.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu 
sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções 
impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de 
contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 
majoritário. 
 
8.3. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas 
no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 
 

8.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros. 
 
8.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 

 
8.3.3.  Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta 
de condição de participação. 

 
8.4. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação.  
 
8.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 
tratamento favorecido às ME/EPP’s, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em 
conformidade com este edital. 
 
8.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o 
pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e 
à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e 
em seus anexos.  
 
8.7. Será desclassificada a proposta que: 
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8.7.1.  contiver vícios insanáveis; 
 
8.7.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

 
8.7.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para 
a contratação; 

 
8.7.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

 
8.7.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus 
anexos, desde que insanável. 
 

8.8. No caso de bens e serviços em geral, para fins de declaração de inexequibilidade das 
propostas, serão observados os critérios estabelecidos pelo Art. 36, do Decreto Municipal nº 
12/2023. 
 
8.9. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos 
custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela 
Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha 
por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob 
pena de não aceitação da proposta. 
 
8.10. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 
proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde 
que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com 
todos os custos da contratação; 
 

8.10.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas; 
 
8.10.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível 
esse regime. 

 
8.11. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 
poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área 
especializada no objeto. 
 



 
 

 
 

ESTADO DE ALAGOAS 
PREFEITURA MUNICIPAL DE IGACI-AL 

COMISSÃO PERMANENTE DE CONTRATAÇÃO 
Praça Antônio Toledo, 148, Centro, Igaci/AL 

CNPJ 12.228.375/0001-92 
 

Processo nº 20260310.013. 

Pregão Eletrônico n° 11/2026 Pág. 16/73  

8.12. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em 
primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de 
não aceitação da proposta. 
 

8.12.1. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do 
procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os 
interessados, incluindo os demais licitantes. 
 
8.12.2. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

 
8.12.3. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem 
justificativa aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações 
previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada. 

 
8.12.4. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o 
Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. 
Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de 
uma que atenda às especificações constantes no Termo de Referência.  

 
8.12.5. Os exemplares colocados à disposição da Administração serão tratados como 
protótipos, podendo ser manuseados e desmontados pela equipe técnica responsável pela 
análise, não gerando direito a ressarcimento.  

 
8.12.6. Após a divulgação do resultado final da licitação, as amostras entregues, quando não 
perecíveis, deverão ser recolhidas pelos licitantes no prazo de 03 (três) dias úteis, após o qual 
poderão ser descartadas pela Administração, sem direito a ressarcimento. 

 
8.13. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 
diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser 
reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, 24 (vinte e quatro) horas de 
antecedência, e a ocorrência será registrada em ata; 
 
8.14. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, via 
e-mail, no prazo mínimo de 02 (duas) horas, sob pena de não aceitação da proposta. 
 

8.14.1. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e 
justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro.  
 
8.14.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que 
contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante 



 
 

 
 

ESTADO DE ALAGOAS 
PREFEITURA MUNICIPAL DE IGACI-AL 

COMISSÃO PERMANENTE DE CONTRATAÇÃO 
Praça Antônio Toledo, 148, Centro, Igaci/AL 

CNPJ 12.228.375/0001-92 
 

Processo nº 20260310.013. 

Pregão Eletrônico n° 11/2026 Pág. 17/73  

e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou 
propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo 
indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena 
de não aceitação da proposta. 

 
8.14.3. Caso a compatibilidade com as especificações demandadas, sobretudo quanto a 
padrões de qualidade e desempenho, não possa ser aferida pelos meios previstos nos subitens 
acima, o Pregoeiro exigirá nas condições acima descritas, sob pena de não aceitação da 
proposta, dentro de 03 (três) dias úteis contados da solicitação.  

 
8.15. Caso a proposta classificada em primeiro lugar tenha se beneficiado da aplicação da 
margem de preferência, o Pregoeiro solicitará ao licitante que envie imediatamente, por meio 
eletrônico, o documento comprobatório, podendo, se necessário, ocorrer o encaminhamento por 
via postal. 
 

8.15.1. O licitante que não apresentar o documento comprobatório, ou cujo produto não 
atender aos regulamentos técnicos pertinentes e normas técnicas brasileiras aplicáveis, não 
poderá usufruir da aplicação da margem de preferência, sem prejuízo das penalidades 
cabíveis. 
 

8.16. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou 
lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
 
8.17. Sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá 
nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 
45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 
 
8.18. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação 
do licitante, observado o disposto neste Edital.  
 
9. DA HABILITAÇÃO   

 
9.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a 
capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, 
apenas do licitante que teve sua proposta aceita na fase de julgamento. 
 

9.1.1. A documentação de Pessoa Jurídica, fiscal, social e trabalhista e econômico-financeira, 
poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF. 
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9.1.2. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF 
e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 
imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou 
aqueles se tornem desatualizados. 

 
9.1.3. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 
momento da habilitação. 

 
9.2. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no SICAF serão 
enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 02 (duas) horas, prorrogável por 
igual período, contado da solicitação do pregoeiro. 
 
9.3. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ diferentes, salvo 
aqueles legalmente permitidos. 
 
9.4. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 
licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 
documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome 
da matriz. 
 

9.4.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números 
de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a 
centralização do recolhimento dessas contribuições. 

 
 
9.5. O licitante que teve sua proposta aceita na fase de julgamento deverá apresentar, pelo 
SICAF ou pelo sistema, neste caso quando solicitado pelo pregoeiro, os seguintes documentos 
para habilitação: 
 

9.6.1. Habilitação jurídica: 
 

9.6.1.1. documento de existência jurídica da pessoa, conforme abaixo, acompanhados de 
todas as alterações ou da consolidação: 
 
a) Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de 
lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 
 
b) Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 
Junta Comercial da respectiva sede; 
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c) Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no 
sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 
 
d) Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada 
como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, 
estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 
Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 
administradores; 
 
e) Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade 
federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será 
considerada como sua sede; 
 
f) Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do 
local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 
 
g) Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 
respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas 
Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz; 
 
h) Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia 
que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, 
de 16 de dezembro 1971.; 
 

9.6.2. Regularidade fiscal, social e trabalhista: 
 

9.6.2.1. Deverão ser apresentados os seguintes documentos: 
 

a) prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional de 
Pessoas Jurídicas (CNPJ); 
 
b) prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo 
ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 
objeto contratual; 
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c) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à 
Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da 
Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional; 

 
d) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, do domicílio ou sede do licitante; 

 
e) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, do domicílio ou sede do licitante; 

 
f) prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

 
g) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título 
VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de 
maio de 1943; 

 
h) cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal. 

 
9.6.2.2. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos [Estadual/Distrital] ou 
[Municipal/Distrital] relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição 
mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, 
ou outra equivalente, na forma da lei. 
 
9.6.2.3. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda 
auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 
2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e 
municipal. 

 
9.6.3. Habilitação Econômico-Financeira: 
 
a) Certidão negativa de falência ou insolvência civil, expedida pelo distribuidor da sede do 
licitante, ou de seu domicílio, dentro do prazo de validade previsto na própria certidão, ou, na 
omissão desta, expedida a menos de 60 (sessenta) dias contados da data da sua 
apresentação; 
 
b) Comprovação de que possui capital social mínimo equivalente a 10% (dez por cento) do 
valor total ofertado, através de certidão expedida pela Junta Comercial da respectiva sede ou 
Contrato Social. 
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c) Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 
contábeis dos 2 últimos exercícios sociais; 

 
1. O balanço patrimonial deverá estar assinado por contador ou por outro profissional 
equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade; 
 
2. As empresas constituídas no exercício em curso deverão apresentar cópia do balanço de 
abertura; 

 
3. Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da última 
auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei nº 5.764, de 1971, ou de 
uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão 
fiscalizador. 

 
4. Comprovar Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), 
iguais ou maiores que 1 (um), resultantes da aplicação das fórmulas abaixo, com os valores 
extraídos de seu balanço patrimonial e apresentados através de demonstrativo de cálculo 
dos referidos índices: 

 
 

LG = 
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 
 

SG = 
Ativo Total 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 
 

LC = Ativo Circulante / Passivo Circulante  
 

5. As empresas que apresentarem resultado inferior a 1(um) em qualquer dos índices, 
deverão comprovar o capital social mínimo equivalente a 10% (dez por cento) do valor total 
ofertado. 
 
6. Declaração assinada por profissional habilitado da área contábil que ateste a boa 
situação financeira do licitante, conforme índices exigidos no edital. 

 
7. O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 
demonstrações contábeis limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter 
sido constituída há menos de 2 (dois) anos. 

 
9.6.4. Qualificação Técnica   

 
a) Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens em características, quantidades e 
prazos compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente, por meio da 
apresentação de atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado. 
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b) declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das 
condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação.  
 

c) Certificado de Registro expedido pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária/ANVISA. 
 

9.7. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original ou 
cópia. 
 

9.7.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 
mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em 
relação à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. 

 
9.8. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de 
habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da 
lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021). 
 
9.9. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração 
de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 
 
9.10. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas 
propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de 
entrega das propostas. 
 
9.14. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 
73/2022, art. 39, §4º): 
 

9.14.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 
licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do 
certame; e 
 
9.14.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento 
das propostas; 
 

9.15. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a 
licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada 
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vencedora, uma vez que a regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de 
pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação. 
 
9.16. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro 
suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da 
mesma. 
  

9.17. Na análise dos documentos de habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas, que 
não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 
fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de 
habilitação e classificação. 
 
9.18. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste 
Edital. 
 
9.19. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro 
examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a 
apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no 
subitem 8.2. 
 

9.19.1. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do 
licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de 
que trata o subitem anterior. 
 
9.19.2. Havendo inabilitação, terá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do 
empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes 
estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 
 

9.20. O licitante provisoriamente vencedor em um lote, que estiver concorrendo em outro lote, 
ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as 
exigências do lote em que venceu às do lote em que estiver concorrendo, e assim 
sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis. 
 

9.20.1. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação 
recairá sobre o(s) lote(s) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a 
habilitação do licitante nos remanescentes. 
 

9.21. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será 
declarado vencedor. 
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10. DOS RECURSOS 

10.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante 
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o 
prazo de no mínimo 30 (trinta) minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de 
recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por 
quais motivos, em campo próprio do sistema. 

10.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência 
de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, 
fundamentadamente. 

10.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará 
as condições de admissibilidade do recurso. 

10.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer 
importará a decadência desse direito. 

10.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias 
para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, 
intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em 
outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes 
assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

10.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

10.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço 
constante neste Edital. 

11. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

11.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

11.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à 
realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, 
situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

11.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante 
declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não 
comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. 
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Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao 
encerramento da etapa de lances.  

11.1.3. Após decorrido 11 meses da data de assinatura da respectiva ata de registro de 
preços, para fins de atualização dos preços registrados, caso haja necessidade de sua 
prorrogação. 

11.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 
reaberta. 

11.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, ou, ainda, fac-
símile, de acordo com a fase do procedimento licitatório. 

12. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  
 
12.1. Homologado o resultado da licitação, o órgão gerenciador convocará o licitante vencedor 
para, no prazo de 05 (cinco) dias, contados a partir da data de sua convocação, assinar a ata de 
registro de preços, cujo não cumprimento acarretará na desclassificação da proposta, sem 
prejuízo das sanções previstas neste Edital.  
 
12.1.1. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por 
solicitação justificada do licitante vencedor e aceita pela Administração.  
 
12.1.2. Decorrido o prazo de validade da proposta indicado no edital sem convocação para a 
assinatura da ata de registro de preços, ficarão os licitantes liberados dos compromissos 
assumidos.  
 
12.1.3. É facultado à administração, quando o convocado não assinar a ata de registro de preços 
no prazo e condições estabelecidos, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de 
classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro 
classificado.  
 
12.1.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar as condições para assinatura da ata de 
registro de preços, nos termos do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e 
sua eventual atualização nos termos do edital, poderá:  
 
12.1.4.1. convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação, com 
vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário;  
 
12.1.4.2. adjudicar e celebrar a ata de registro de preços nas condições ofertadas pelos licitantes 
remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor 
condição. 
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12.2. A formalização da ata de registro de preços implicará compromisso de fornecimento nas 
condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização 
de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente motivada.  
 
12.3. O órgão gerenciador encaminhará cópia da Ata aos órgãos participantes, se houver.  
 
12.4. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços.  
 
12.5. O prazo de vigência da ata de registro de preços, contado a partir da publicação do 
extrato da ata no Portal Nacional de Contratações Públicas, será de 1 (um) ano, e poderá ser 
prorrogado, por igual período, desde que comprovado que as condições e o preço permanecem 
vantajosos.  
 
12.5.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida em 
conformidade com as disposições nela contidas.  
 
12.5.2. O contrato decorrente da ata de registro de preços deverá ser assinado no prazo de 
validade da ata de registro de preços.  
 
12.6. A Ata de Registro de Preços poderá ser aderida por qualquer órgão ou entidade da 
Administração Pública, exceto federal, que não tenha participado do certame, mediante prévia 
consulta ao órgão gerenciador, desde que devidamente comprovada a vantagem e 
respeitadas, no que couber, as condições e as regras estabelecidas no Decreto Municipal nº 
12/2023, e na Lei nº 14.133, de 2021.  
12.6.1. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições 
nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, independentemente dos 
quantitativos registrados em Ata, desde que este não prejudique as obrigações anteriormente 
assumidas.  
 
12.6.2. A adesão não poderá exceder a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos registrados 
na Ata de Registro de Preços.  
 
12.6.3. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, 
na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços 
para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não 
participantes que aderirem.  
 
12.6.4. Em caso de eventual inadimplemento contratual, caberá ao órgão aderente a 
responsabilidade pela imposição de penalidade ao fornecedor faltoso, comunicando o fato ao 
órgão gerenciador.  
 
12.7. Os preços registrados na ata poderão ser revisados pela Administração, mediante 
comprovações e justificativas, obedecido o disposto nos artigos 17 a 19 do Decreto Municipal n.º 
05/2023, bem como deverá proceder à atualização desses preços nos termos da minuta 
constante do Anexo II. 
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12.8. A ata de registro de preços será cancelada pelo órgão gerenciador quando o fornecedor:  
 
12.8.1. for liberado; 12.8.2. descumprir as condições da ata de registro de preços, sem justificativa 
aceitável;  
 
12.8.2. não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles 
praticados no mercado; 
 
12.8.3. sofrer sanção prevista no inciso IV do art. 156 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021;  
 
12.8.4. não aceitar o preço revisado pela Administração.  
 
12.9. A ata de registro de preços será cancelada, ainda:  
 
12.9.1. por fato superveniente, decorrente caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe 
ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que 
inviabilizem a execução obrigações previstas na ata, devidamente demonstrado; e  
12.9.2. por razões de interesse público, devidamente justificadas. 
 
14. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 

14.1. Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão manifestar-se no próprio 
sistema quanto ao interesse de participar do cadastro de reserva, reduzindo, ainda, seus preços 
ao valor da proposta do licitante mais bem classificado e anexando proposta readequada ao 
sistema. 

14.1.1. A manifestação do licitante como interessado no cadastro de reserva, na ata da sessão, 
torna o licitante vinculado a futura ata de registro de preços para todos os fins e efeitos. 

14.1.2. Os licitantes que se manifestarem como interessados no cadastro de reserva, terão que 
atender aos requisitos de habilitação constantes no item 9 deste edital. 

14.2. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do 
certame em relação ao licitante melhor classificado. 

14.3. Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao do 
licitante vencedor, estes serão classificados segundo a ordem da última proposta individual 
apresentada durante a fase competitiva. 

14.4. Esta ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas contratações 
e somente será utilizada acaso o melhor colocado no certame não assine a ata ou tenha seu 
registro cancelado nas hipóteses do Decreto Municipal n° 12/2023. 
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15. DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

15.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

15.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 
documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

15.1.2.  Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 
proposta em especial quando: 

15.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 

15.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

15.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  

15.1.2.4. deixar de apresentar amostra; 

15.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

15.1.4. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a 
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

15.1.5. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação; 

15.1.6. fraudar a licitação; 

15.1.7. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 
quando: 

15.1.7.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

15.1.7.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento; ou 

15.1.7.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada.  

15.1.8. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
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15.1.9. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

15.2. O licitante que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem anterior ficará 
sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

15.2.1. Multa de até 15% (quinze por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) 
pela conduta do licitante para as infrações previstas nos itens 15.1.1 a 15.1.4; 

15.2.2. Multa de 15% a 30% sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do 
licitante para as infrações previstas nos itens 13.1.5 a 13.1.9; 

15.2.3. Impedimento de licitar e de contratar com o Município de Igaci, pelo prazo de até três 
anos; em decorrência das infrações relacionadas nos itens 15.1.2, quando não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave. 

15.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante o Município de 
Igaci, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 15.1.2, que justifiquem a 
imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja 
duração observará o prazo de três a seis anos. 
 

15.3. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

15.4. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 
 
15.5. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e 
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração 
de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta nos termos do art.158 
da Lei n° 14.133/2021.  

 
15.6. Na aplicação das sanções serão considerados: 
 

15.6.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

15.6.2. as peculiaridades do caso concreto; 

15.6.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

15.6.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
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15.7. As infrações e sanções relativas a atos praticados no decorrer da contratação estão 
previstas na minuta do contrato anexo a este Edital. 

15.8. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 
que assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se o procedimento previsto na Lei 
nº 8.666, de 1993. 

15.9. As multas serão recolhidas em favor do Município de Igaci, no prazo máximo de 10 (dez) 
dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente, 
ou, quando for o caso, inscritas na Dívida Ativa e cobradas judicialmente. 

16. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

16.1. Até três dias úteis antes da data fixada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa 
poderá impugnar ou solicitar esclarecimento deste edital. 

16.1.1. O pregoeiro responderá a impugnação ou pedido de esclarecimento no prazo de três 
dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

16.2. Acolhida a impugnação, será designada nova data para a realização do certame, 
observando-se as exigências quanto à divulgação das modificações no Edital. 

16.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser enviados através do sistema 
eletrônico (BNC), devendo os mesmos serem apresentados por escrito, instruídos com os 
documentos necessários ao seu conhecimento devidamente anexados. 

16.3.1. Havendo impossibilidade da impugnação ou pedido de esclarecimento pelo sistema 
eletrônico, poderão ser enviados através de e-mail: igacicpl@gmail.com  ou através do 
protocolo geral do Prefeitura. 

17. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

17.1. Qualquer modificação no Edital exige divulgação na forma de sua divulgação inicial, 
reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando a alteração não comprometer a 
formulação das propostas. 

17.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e local anteriormente estabelecido, desde que 
não haja comunicação do Pregoeiro em contrário.  
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17.3. A autoridade competente para a aprovação do procedimento licitatório poderá revogá-lo 
em face de razões de interesse público, por motivo de fato superveniente devidamente 
comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-lo por ilegalidade, 
de ofício ou por provocação de terceiros, mediante ato escrito e devidamente fundamentado. 

17.4. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 
condução ou do resultado do processo licitatório. 

17.5. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 
início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 
Administração. 

17.6. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e 
do interesse público. 

17.7. As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação 
da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 
princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

17.8. Verificada a excepcionalidade da ocorrência de caso fortuito ou de força maior, caberá 
ao Pregoeiro, devidamente fundamentado, decidir quanto a melhor solução. 

17.9. Não serão aceitos “protocolos de entrega” ou “solicitação de documentos” em substituição 
aos documentos requeridos no presente Edital, salvo em virtude de força maior ou caso fortuito, 
aceitável a juízo do Pregoeiro. 

17.10.   A assinatura dos documentos apresentados pelo licitante, poderá ocorrer no formato 
digital.  

17.10.1. A assinatura digital decorrera de certificado digital, o qual deverá ser emitido por 
Autoridade Certificadora credenciada, na forma de lei específica, necessitando demonstrar 
endereço eletrônico para autenticidade. 

17.11. Em caso de divergência entre disposição do Edital e das demais peças que compõem o 
processo, prevalece a previsão do Edital. 

17.12. O Edital e seus Anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP) e no endereço eletrônico www.bnc.org.br, bem como no setor de licitações, 
situado no endereço constante no preâmbulo, nos dias úteis, no horário das 08 horas às 14 horas. 
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17.13. Os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados 
no órgão, situado no endereço constante no preâmbulo, nos dias úteis, no horário das 08 horas às 
14 horas. 

17.14. Em caso de cobrança pelo fornecimento de cópia da íntegra do edital e de seus anexos, 
o valor se limitará ao custo efetivo da reprodução gráfica de tais documentos. 

17.15. Nos casos omissos aplicar-se-ão as disposições constantes da Lei nº 14.133/2021, do 
Decreto Federal n° 10.024/2019, da Lei Complementar nº 123, de 2006, e da Lei nº 8.078, de 1990 - 
Código de Defesa do Consumidor. 

17.16. O foro para dirimir questões relativas ao presente Edital será o da Comarca de Igaci, 
Estado de Alagoas, com exclusão de qualquer outro. 

Igaci /AL, 07 de Maio de 2026. 

Gilmar Pedro do Nascimento 

Pregoeiro 
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ANEXO I 

 
TERMO DE REFERÊNCIA 

 
 

1. OBJETO 
 

1.1.  Registro de preços visando futura e eventual aquisição de Material de Expediente, 
Papelaria e de Escritório, nos termos da tabela em anexo, conforme condições e 
exigências estabelecidas neste instrumento. 
1.2. Os itens objeto do registro de preços não se enquadram como sendo bem de luxo, 
conforme Decreto Municipal nº 09, de14 de março de 2023. 
1.3. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à 
vigência da contratação. 
 
2. DA PADRONIZAÇÃO 
 
2.1.  A contratação se dará em observância ao princípio da padronização, em 
consonância com o disposto no inciso IV do art. 19 da Lei 14.133/2021. 
2.2. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à 
vigência da contratação. 
 
3. DA NATUREZA DO OBJETO 
 
3.1.  Os serviços objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme 
justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar. 
 
 
4. DESCRIÇÃO E ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO COM QUANTITATIVO POR 
SECRETARIA 
 

 

IT
E

M
 

DESCRIÇÃO TIPO QUANTIDADE 
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1 
AGENDA ANUAL, FORMATO MÍNIMO A5, CAPA DURA OU 
FLEXÍVEL, MIOLO DATADO, ENCADERNAÇÃO ESPIRAL OU 
COLADA. 

UNIDADE 664 

2 
AGENDA PERMANENTE, DOIS DIAS POR PÁGINA, 
DIMENSÕES APROXIMADAS 145X205 CM, CAPA DURA COM 
192 FLS.  

UNIDADE 600 

3 ALFINETE COLORIDO C/ 50. CAIXA 300 

4 
ALMOFADA PARA CARIMBO, TAMANHO Nº 3 OU 
EQUIVALENTE, BASE PLÁSTICA OU METÁLICA. 

UNIDADE 200 

5 APAGADOR P/ QUADRO BRANCO. UNIDADE 600 

6 

APONTADOR DE LÁPIS, CORPO PLÁSTICO OU METÁLICO, 
PARA LÁPIS GRAFITE PADRÃO, COM LÂMINA EM AÇO 
TEMPERADO, COM  RESERVATÓRIO. CAIXA COM 24 
UNIDADES.  

CAIXA 58 

7 

ARQUIVO MORTO, FORMATO A4, CONFECCIONADO EM 
PAPELÃO RÍGIDO OU POLIPROPILENO, COM 
IDENTIFICAÇÃO LATERAL, DESMONTÁVEL OU MONTÁVEL, 
CORES DIVERSAS. 

UNIDADE 1360 

8 
BANDEJA ORGANIZADORA DE 3 ANDARES P/ PAPEL EM 
ACRÍLICO. 

UNIDADE 135 

9 
BARBANTES COM 6 FIOS 100% ALGODÃO. ROLO COM 
350M. 

UNIDADE 100 

10 BATERIA 9V UNIDADE 100 
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11 BATERIA DE LÍTIO BOTÃO CR 2032 3V UNIDADE 100 

12 BLOCO AUTOADESIVO 38X50 MM C/ 100 FLS. UNIDADE 600 

13 
BLOCO DE NOTAS ADESIVAS, PAPEL OFFSET 
AUTOADESIVO, DIMENSÕES MÍNIMAS 76 × 76 MM, BLOCO 
COM NO MÍNIMO 100 FOLHAS. 

UNIDADE 700 

14 
BLOCO RASCUNHO, MATERIAL CELULOSE VEGETAL, TIPO 
SEM PAUTA, TIPO PAPEL APERCAMINHADO 210X14856G, 
C/ 50 FLS. 

UNIDADE 600 

15 

BORRACHA BRANCA, COMPOSIÇÃO EM BORRACHA 
SINTÉTICA, DIMENSÕES APROXIMADAS 40 × 20 × 10 MM, 
INDICADA PARA GRAFITE, SEM RESÍDUOS EXCESSIVOS. 
CAIXA COM 40 UNIDADES. 

CAIXA 130 

16 
CADERNETA ESPERIAL 1/8  100MMX140MM C/ 
APROXIMADAMENTE 96FLS PAUTADAS.  

UNIDADE 200 
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17 
CADERNO 1/4 PEQUENO C/ 96 FLS COM ARAME CAPA 
DURA. 

UNIDADE 250 

18 CADERNO UNIV. CAPA DURA 10M 200 FLS SPIRAL PT 1 UN.  UNIDADE 600 

19 
CAIXA BOX ORGANIZADORA TRANSPARENTE, PLÁSTICA, 
BAIXA, RETANGULAR, C/ TAMPA E TRAVA, CAP. 23 LITROS. 

UNIDADE 200 

20 
CALCULADORA DE BOLSO C/ 8 DÍGITOS GRANDES. 
INCLUSA BATERIA, C/ DIMENSÕES APROX. DE  6,8X10, 
6X1,9CM. 

UNIDADE 70 

21 
CALCULADORA ELETRÔNICA DE MESA, VISOR MÍNIMO DE 
8 DÍGITOS, FUNÇÕES BÁSICAS, ALIMENTAÇÃO SOLAR 
E/OU BATERIA. 

UNIDADE 191 

22 
CANETA CORRETIVA EM MATERIAL PLÁSTICO, PONTA EM 
METAL, SECAGEM RÁPIDA E COM CARGA APROX. DE 8ML.  

UNIDADE 200 

23 

CANETA ESFEROGRÁFICA AZUL, PONTA MÉDIA DE 1,0 MM, 
TINTA À BASE DE ÓLEO, CORPO PLÁSTICO 
TRANSPARENTE OU OPACO, TAMPA VENTILADA OU 
ACIONAMENTO RETRÁTIL. CAIXA COM 50 UNIDADES. 

CAIXA 322 
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24 
CANETA HIDROGRÁFICA 2.0MM CORES A DEFINIR, CX C/ 
12. 

CAIXA 350 

25 
CANETA HIDROGRÁFICA LONGA, CORES SORTIDAS, EM 
PLÁSTICO OPACO, PONTA DE NYLON OU POLIÉSTER, C/ 
APROX. 2MM, CX C/ 12. 

CAIXA 350 

26 CANETA PARA CD/DVD 2.0MM PRETA BT 1 UM  UNIDADE 400 

27 
CANETA PARA RETRO-PROJETOR CORES DIVERSAS 
2.0MM CAIXA COM 12 UNIDADES.  

CAIXA 200 

28 
CAPA DE FUNDO PARA ENCADERNAÇÃO, MATERIAL 
CARTÃO OU PLÁSTICO RÍGIDO, FORMATO A4, CORES 
DIVERSAS. 

UNIDADE 810 

29 
CAPA FRONTAL PARA ENCADERNAÇÃO, MATERIAL 
PLÁSTICO TRANSPARENTE (PVC OU SIMILAR), FORMATO 
A4, ESPESSURA MÍNIMA 0,15 MM. 

UNIDADE 810 
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30 
CAPA PARA ENCADERNAÇÃO, TAMANHO A4, MATERIAL 
EM PVC, FOSCO, NA COR PRETA. PC COM 100 UNIDADES. 

PACOTE 100 

31 
CAPA PARA ENCADERNAÇÃO, TAMANHO A4, MATERIAL 
EM PVC, TRANSPARENTE COR CRISTAL. PC COM 100 
UNIDADES.  

PACOTE 100 

32 
CARTOLINA 150G 50X66, CORES MISTAS. PC. COM 100 
UNIDADES. 

PACOTE 120 

33 CARTOLINA TIPO CARMEM. CORES DIVERSAS. UNIDADE 3050 

34 CAVALETE FLIP-SHART GRANDE C/ QUADRO. UNIDADE 40 

35 
CLIPE PARA PAPEL, ARAME GALVANIZADO, TAMANHO Nº 2 
OU EQUIVALENTE, ACONDICIONADO EM CAIXA COM 100 
UNIDADES. 

CAIXA 313 

36 
CLIPE PARA PAPEL, ARAME GALVANIZADO, TAMANHO Nº 8 
OU EQUIVALENTE, ACONDICIONADO EM CAIXA COM 25 
UNIDADES. 

CAIXA 215 
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37 CLIPS N° 1/0, CAIXA COM 100. CAIXA 100 

38 CLIPS N° 3/0, CAIXA COM 50. CAIXA 220 

39 CLIPS N° 4/0 , CAIXA COM 50.  CAIXA 200 

40 CLIPS N° 6/0, CAIXA COM 50. CAIXA 100 

41 
COLA BRANCA EM BASTÃO, 10G, CAIXA COM 12 
UNIDADES.  

CAIXA 200 

42 
COLA BRANCA, À BASE DE PVA, INDICADA PARA PAPEL E 
PAPELÃO, FRASCO COM BICO APLICADOR, VOLUME 
MÍNIMO DE 90 G. 

UNIDADE 591 

43 COLA GLITTER, ATÓXICA, 35G. CORES A DEFINIR.  UNIDADE 500 

44 COLA PAR ISOPOR, 90G, CAIXA C/ 12 UNIDADES. CAIXA 100 

45 
COLCHETE DE AÇO METÁLICO, N° 07. CAIXA C/ 72 
UNIDADES. 

CAIXA 70 

46 
CORRETIVO LÍQUIDO, À BASE DE ÁGUA, FRASCO COM 
PINCEL APLICADOR, VOLUME MÍNIMO DE 18 ML. CAIXA C/ 
12 UNIDADES. 

CAIXA 186 

47 ELÁSTICO PARA DINHERIO, PACOTE DE 1KG. PACOTE 30 

48 
EMBORRACHADO CORES VARIDAS, EM FOLHAS. 
TAMANHO: 90MMX120MM. 

UNIDADE 2000 



 
 

 
 

ESTADO DE ALAGOAS 
PREFEITURA MUNICIPAL DE IGACI-AL 

COMISSÃO PERMANENTE DE CONTRATAÇÃO 
Praça Antônio Toledo, 148, Centro, Igaci/AL 

CNPJ 12.228.375/0001-92 
 

Processo nº 20260310.013. 

Pregão Eletrônico n° 11/2026 Pág. 40/73  

49 ENCADERNADORA A4 OFÍCIO, PERFURA 15 FOLHAS. UNIDADE 25 

50 
ENVELOPE A4, PAPEL KRAFT OU OFFSET, GRAMATURA 
MÍNIMA 90 G/M², FECHAMENTO POR ABA. 

UNIDADE 3850 

51 
ENVELOPE P/ CONVITE 90G, 162X229MM. CAIXA C/ 100 
UNIDADES. 

CAIXA 60 

52 
ENVELOPE PLÁSTICO OFÍCIO MÉDIO C/ 4 FUROS CX 600 
UNIDADES. 

CAIXA 30 

53 
ENVELOPE SACO KRAFT BRANCO, 75G, 250X353 BR-36. 
CAIXA C/ 100 UNIDADES. 

CAIXA 110 

54 
ENVELOPE SACO KRAFT OURO, 80G, 229X324. CAIXA C/ 
250 UNIDADES. 

CAIXA 100 
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55 
ESPIRAL P/ ENCADERNAÇÃO, TAMANHO OFICIO 14MM 
PARA 80 FOLHAS. PACOTE C/ 100 UNIDADES. 

PACOTE 280 

56 
ESPIRAL P/ ENCADERNAÇÃO, TAMNHO OFICIO 45MM 
PARA 400 FOLHAS. PACOTE C/ 16 UNIDADES. 

PACOTE 60 

57 
ESTILETE, CORPO EM PLÁSTICO RÍGIDO OU METAL, 
LÂMINA DE AÇO SEGMENTADA RETRÁTIL, LARGURA 
PADRÃO 18 MM. CAIXA COM 24 UNIDADES. 

CAIXA 38 

58 
ETIQUETA AUTOCONTROLE EM PAPEL BRANCO MEDINDO 
33,9X101,6MM. CAIXA C/ 10 FOLHAS. 

CAIXA 120 

59 
EVA LISO 60X40CM. PACOTE COM 10UN DIVERSAS 
CORES, SERÃO DEFINIDAS NA ORDEM DE 
FORNECIMENTO. 

PACOTE 420 

60 
EXTRATOR DE GRAMPO, FABRICADO EM AÇO CARBONO 
OU METAL SIMILAR, ACABAMENTO NIQUELADO OU 
PINTADO. 

UNIDADE 167 

61 
FITA ADESIVA COLORIDA 12MMX10MM. PACOTE C/ 10 
ROLOS. 

PACOTE 200 
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62 
FITA ADESIVA TRANSPARENTE, 12MMX50MM. PACOTE 10 
ROLOS. 

PACOTE 300 

63 
FITA ADESIVA TRANSPARENTE, 45MMX50MM. PACOTE 10 
ROLOS. 

PACOTE 300 

64 
FITA ADESIVA TRANSPARENTE, LARGURA MÍNIMA 12 MM, 
COMPRIMENTO MÍNIMO 30 M, INDICADA PARA USO EM 
ESCRITÓRIO. 

UNIDADE 1208 

65 FITA CORRETIVA, 5X6M, ROLLER BT. UNIDADE 100 

66 FITA CREPE 18MMX50MM. PACOTE COM 06 ROLOS. PACOTE 220 

67 FITA CREPE 25MMX50MM. PACOTE COM 05 ROLOS. PACOTE 220 

68 FITA DUPLA FACE, 12MMX30M. PACOTE COM 06 ROLOS. PACOTE 200 

69 FITA DUPLA FACE, 19MMX30M. PACOTE COM 10 ROLOS. PACOTE 200 

70 FITA DUPLA FACE, 24MMX30M. PACOTE COM 10 ROLOS. PACOTE 200 
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71 FITA DUPLA FACE, 48MMX30M. PACOTE COM 02 ROLOS. PACOTE 200 

72 FOLHA DE ISOPOR 05 MM. UNIDADE 500 

73 FOLHA DE ISOPOR 10 MM. UNIDADE 500 

74 FOLHA DE ISOPOR 15 MM. UNIDADE 500 

75 
GIZ DE CERA P/ DESENHO EM PAPEL. CORES MISTAS, 
LONGO, FORMATO REDONDO, 11X100MM, PRODUTO 
ATÓXICO E ANTIALÉRGICO. CAIXA C/ 12. 

CAIXA 150 

76 GLITTER, POTE PLÁSTICO COM 3G, CORES DIVERSAS. UNIDADE 200 

77 GRAFITE, REFERÊNCIA 0.5. UNIDADE 400 

78 GRAMPEADOR DE MESA GRANDE 23/06, 100FLS. UNIDADE 100 

79 GRAMPEADOR DE MESA GRANDE 23/13, 100FLS. UNIDADE 100 

80 

GRAMPEADOR DE MESA, ESTRUTURA METÁLICA, 
CAPACIDADE MÍNIMA PARA GRAMPEAR 20 FOLHAS DE 
PAPEL A4 (75 G/M²), COMPATÍVEL COM GRAMPOS PADRÃO 
26/6. 

UNIDADE 300 

81 GRAMPEADOR INDUSTRIAL DE TAPECEIRO. UNIDADE 25 
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82 GRAMPO 106/6 PARA GRAMPEADOR DE TERCEIRO. CAIXA 40 

83 
GRAMPO 23/10 PARA GRAMPEADOR. CAIXA C/ 5.000 
GRAMPOS. 

CAIXA 100 

84 
GRAMPO 23/6 PARA GRAMPEADOR. CAIXA C/ 5.000 
GRAMPOS. 

CAIXA 100 

85 
GRAMPO PARA GRAMPEADOR, TIPO 26/6, FABRICADO EM 
ARAME GALVANIZADO, ACONDICIONADO EM CAIXA COM 
NO MÍNIMO 1.000 UNIDADES. 

CAIXA 212 

86 

GRAMPO TRILHO, CONFECCIONADO EM PLÁSTICO OU 
METAL, CONJUNTO COM BASE E PRESILHA, PARA 
ARQUIVAMENTO DE DOCUMENTOS PERFURADOS. 
PACOTE C/ 50 UNIDADES. 

UNIDADE 1580 
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87 LÂMINA ESTILETE LARGO PRATA UNIDADE 50 

88 
LÁPIS DE COR, MADEIRA, DIMENSÕES APROXIMADAS 
0,8X9,1X21 CM, CX C/12 

CAIXA 620 

89 
LÁPIS GRAFITE Nº 2 (HB), CORPO SEXTAVADO EM 
MADEIRA REFLORESTADA, GRAFITE RESISTENTE À 
QUEBRA, USO GERAL. CAIXA COM 144 UNIDADES. 

CAIXA 228 

90 LÁPIS HIDRACOR ESCRITA FINA CX C/12. CAIXA 170 

91 LAPISEIRA 0.7MM, TÉCNICA AZUL+GRAFITE. UNIDADE 200 

92 
LIGA ELÁSTICA, BORRACHA NATURAL OU SINTÉTICA, 
DIÂMETRO APROXIMADO DE 80 MM, ACONDICIONADA EM 
PACOTE COM PESO MÍNIMO DE 1KG. 

PACOTE 16 

93 
LIVRO ATA, CAPA DURA, PAPEL SULFITE PAUTADO 100 
FOLHAS 

UNIDADE 142 

94 

LIVRO DE PONTO, FORMATO MÍNIMO A4, CAPA DURA 
REVESTIDA, MIOLO COM NO MÍNIMO 100 FOLHAS 
PAUTADAS, ENCADERNAÇÃO COLADA OU COSTURADA, 
DESTINADO AO CONTROLE MANUAL DE FREQUÊNCIA 
FUNCIONAL. 

UNIDADE 157 
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95 

LIVRO DE PROTOCOLO, FORMATO MÍNIMO A4, CAPA 
DURA, MIOLO NUMERADO SEQUENCIALMENTE, COM 
CAMPOS PARA DATA, INTERESSADO E ASSINATURA, 
ENCADERNAÇÃO RESISTENTE. 

UNIDADE 146 

96 
MÁQUINA DE ENCADERNAÇÃO, CAPACIDADE MÍNIMA 
PARA PERFURAR 10 FOLHAS POR VEZ, COMPATÍVEL COM 
ESPIRAL PLÁSTICO OU METÁLICO. 

UNIDADE 34 

97 
MARCADOR DE PÁGINA 45X12, COM 8 FOLHAS CORES 
TRANS. PACOTE C/ 200 UNIDADES. 

PACOTE 100 

98 
MARCADOR PERMANENTE, PONTA MÉDIA, TINTA 
RESISTENTE À ÁGUA, CORES À DEFINIR NA SOLICITAÇÃO. 

UNIDADE 84 

99 
MARCA-TEXTO, TINTA FLUORESCENTE À BASE DE ÁGUA, 
PONTA CHANFRADA DE 1–4 MM, CORPO PLÁSTICO, À 
DEFINIR NA SOLICITAÇÃO.. CAIXA COM 12 UNIDADES. 

CAIXA 268 

100 
MASSA PARA MODELAR 180G, CAIXA COM 12 UNIDADES. 
CORES DIVERSAS. 

CAIXA 250 

101 MOLHADOR DE DEDO, 12G. UNIDADE 60 

102 ORGANIZADOR DE MESA GIRATÓRIO. UNIDADE 50 

103 PAPEL 4096X66CM, 190G/M². UNIDADE 500 

104 PAPEL A2. PACOTE C/ 20 FOLHAS. PACOTE 300 
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105 
PAPEL A4 210X297 MM, VERGÊ RECICLADO 180GM/M², 
COLORIDO. PACOTE C/ 500 FOLHAS. 

PACOTE 200 

106 
PAPEL A4 COLORIDOS 210X297MM DE 75G². RESMA C/ 500 
FOLHAS E CAIXAS C/ 10 RESMAS. 

CAIXA 50 

107 
PAPEL A4, DIMENSÕES 210 × 297 MM, GRAMATURA 75 
G/M², CAIXA COM 10 RESMAS COM 500 FOLHAS. 

CAIXA 376 

108 
Papel A4, dimensões 210 × 297 mm, gramatura 75 g/m², caixa 
com 10 resmas com 500 folhas.- COTA 

CAIXA 125 

109 
PAPEL ADESIVO, FORMATO A4, ETIQUETA BRANCA, 
COMPATÍVEL COM IMPRESSORA JATO DE TINTA OU 
LASER.130 G COM 50 FOLHAS. 

PACOTE 130 

110 PAPEL CARBONO FRENTE CAIXA COM 100 UNIDADES. CAIXA 45 

111 
PAPEL CARTÃO, CAIXA C/ 50 FOLHAS DE 180G, TEXTURA 
CASCA DE OVO BRANCO. 

CAIXA 160 

112 
PAPEL CARTÃO, FORMATO A4, GRAMATURA MÍNIMA 180 
G/M², CORES À DEFINIR NA SOLICITAÇÃO, 50 FOLHAS. 

PACOTE 554 

113 
PAPEL CONTATO TRANSPARENTE, DIMENSÕES 
45CMX25M. 

ROLO 100 
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114 
PAPEL CREPON COLORIDO, TAMANHO 0.48X2M. CAIXA C/ 
20 UNIDADES. 

CAIXA 100 

115 
PAPEL FOTOGRÁFICO, FORMATO A4, GRAMATURA MÍNIMA 
180 G/M², ACABAMENTO BRILHANTE OU FOSCO, 
COMPATÍVEL COM JATO DE TINTA. 50 FOLHAS. 

PACOTE 788 

116 PAPEL LAMINADO 48X60. CORES DIVERSAS. UNIDADE 300 

117 PAPEL MADEIRADO. PACOTE COM 100 FLS. PACOTE 30 

118 PASTA C/ GRAMPO TRILHO PLÁSTICO. UNIDADE 500 

119 PASTA CANALETA 220X310. UNIDADE 600 

120 PASTA CATÁLAGO C/ 100 ENV. PRETA. UNIDADE 100 

121 PASTA CLASSIFICADORA 480G. COR A DEFINIR.  UNIDADE 100 

122 
PASTA COM ELÁSTICO, FORMATO A4, MATERIAL 
PLÁSTICO OU CARTÃO PLASTIFICADO, ELÁSTICOS 
LATERAIS PARA FECHAMENTO. 

UNIDADE 376 

123 
PASTA PAPELÃO, C/ ELÁSTICO, EM PAPEL CARTÃO 
280/GR, PLASTIFICADO, COM ABA, 235X350MM. 

UNIDADE 1000 

124 
PASTA SANFONA PLÁSTICA A4, DIVISÃO FUMÊ, 
330LX40AMM. 

UNIDADE 100 

125 
PASTA SUSPENSA, PLÁSTICO TRANSPARENTE CRISTAL, 
COMP. 36X24CM, ETIQUETA, GRAMPO E TRILHA. 

UNIDADE 500 

126 
PASTA TIPO AZ, LOMBADA LARGA, PAPELÃO RÍGIDO 
REVESTIDO, FORMATO A4, COM VISOR E MECANISMO 
METÁLICO NIQUELADO, CORES DIVERSAS. 

UNIDADE 750 
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127 
PEN DRIVE, INTERFACE USB 2.0 OU SUPERIOR, 
CAPACIDADE MÍNIMA DE ARMAZENAMENTO DE 16 GB. 

UNIDADE 24 

128 
PEN DRIVE, INTERFACE USB 2.0 OU SUPERIOR, 
CAPACIDADE MÍNIMA DE ARMAZENAMENTO DE 32 GB. 

UNIDADE 250 

129 
PERFURADOR DE PAPEL, ESTRUTURA METÁLICA, 
CAPACIDADE MÍNIMA PARA 20 FOLHAS A4, DOIS FUROS 
COM DISTÂNCIA PADRÃO ENTRE CENTROS. 

UNIDADE 161 

130 PERFURADOR PARA 60 FOLHAS, GRANDE. UNIDADE 100 

131 PILHA ALCALINA MÉDIO C. CARTELA COM 02 UNIDADES. CARTELA 250 

132 
PILHA ALCALINA PALITO AAA, CARTELA COM 02 
UNIDADES. 

CARTELA 250 

133 
PILHAS ALCALINAS, CR – 2032, ACONDICIONADAS EM 
CARTELA COM 05 UNIDADES. 

CARTELA 650 

134 
PILHAS ALCALINAS, TENSÃO NOMINAL 1,5 V, TAMANHOS 
AA, ACONDICIONADAS EM CARTELA COM 04 UNIDADES. 

CARTELA 396 

135 
PINCEL ATÔMICO RECARREGÁVEL, CAIXA C/ 12 
UNIDADES, CORES A DEFINIR. 

CAIXA 360 

136 PINCEL DE ROLO DE ESPUMA PEQUENO UNIDADE 200 

137 
PINCEL MARCADOR P/ QUADRO BRANCO, CAIXA C/ 12 
UNIDADES, CORES A DEFINIR.  

CAIXA 250 

138 PINCEL PARA TINTA GUACHÊ, N° 12. UNIDADE 250 

139 PISTOLA GRANDE P/ COLA QUENTE. UNIDADE 120 
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140 
PORTA-LÁPIS, MATERIAL PLÁSTICO RÍGIDO OU METÁLICO, 
FORMATO CILÍNDRICO OU RETANGULAR, USO SOBRE 
MESA. 

UNIDADE 112 

141 
PRANCHETA, FORMATO A4, BASE RÍGIDA, PRENDEDOR 
METÁLICO SUPERIOR. 

UNIDADE 319 

142 
QUADRO BRANCO NÃO MAGNÉTICO, 120X200CM, 
MOLDURA EM ALUMÍNIO. 

UNIDADE 80 

143 
QUADRO DE AVISO CORTIÇA, MEDINDO 1,20X90CM, 
MOLDURA EM MADEIRA 

UNIDADE 110 

144 REFIL BASTÃO COLA QUENTE FINO - PACOTE 1KG. PACOTE 100 

145 REFIL BASTÃO COLA QUENTE GROSSO – PACOTE 1KG. PACOTE 180 

146 RÉGUA 60 CM TRANSPARENTE. UNIDADE 500 

147 
RÉGUA, MATERIAL PLÁSTICO RÍGIDO, TRANSPARENTE, 
COMPRIMENTO MÍNIMO DE 30 CM, GRADUAÇÃO EM 
MILÍMETROS. 

UNIDADE 206 

148 
SPRAY PARA PINTURA ARTÍSTICA 350 ML AS CORES 
SERÃO DEFINIDAS NA ORDEM DE FORNECIMENTO. 

UNIDADE 120 

149 TELA PARA PINTURA ARTÍSTICA. 30CMX50CM. UNIDADE 300 

150 
TESOURA DE USO GERAL, LÂMINAS EM AÇO INOX, 
COMPRIMENTO MÍNIMO 20 CM, CABO EM PLÁSTICO 
ANATÔMICO. 

UNIDADE 156 

151 TESOURA ESCOLAR 13 CM, SEM PONTA, AÇO. UNIDADE 500 

152 TESOURA PARA PICOTAR, TIPO ONDULADO NA PONTA. UNIDADE 60 
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153 
TESOURA PARA TECIDO, LÂMINAS EM AÇO INOX DE ALTA 
RESISTÊNCIA, COMPRIMENTO MÍNIMO 21 CM, USO 
ESPECÍFICO PARA CORTE DE TECIDO. 

UNIDADE 32 

154 
TINTA GUACHE, ATÓXICA, COMPOSTA DE RESINO, ÁGUA, 
PIGMENTO, CARGA, CONSERVANTE DO TIPO 
BENZOTIAZOL, CONTENDO 15 ML, CX COM 6 UN. 

CAIXA 265 

155 
TINTA PARA CARIMBO, FRASCO COM VOLUME MÍNIMO DE 
40 ML, CORES DIVERSAS, COMPATÍVEL COM ALMOFADAS 
PADRÃO. 

UNIDADE 160 

156 
TINTA PARA PINCEL DE QUADRO BRANCO, CORES 
DIVERSAS. 

UNIDADE 500 

157 
TNT TECIDO LISO COM 40G/M² 1,40 LARGURA, CORES 
VARIADAS. 

METRO 1000 

 
5. PRAZO DE VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO 
 
5.1. O O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 12 (doze) meses, 
contados da data de assinatura da ata de registro de preços, na forma do art. 105 da Lei 
14.133/21, contado a partir da publicação do extrato da ata no Portal Nacional de 
Contratações Públicas. 
 
6. DA FUNDAMENTAÇÃO E DA DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
(ART. 6º, INCISO XXIII, ALÍNEA "B", DA LEI Nº 14.133, DE 2021) 
 
6.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se 
pormenorizada em Tópico específico do documento de formalização de demanda. 
 
7. DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE 
VIDA DO OBJETO E DA ESPECIFICAÇÃO DO SERVIÇO (ART. 6º, INCISO XXIII, 
ALÍNEA "C", E ART. 40, §1º, INCISO I, DA LEI Nº 14.133, DE 2021) 
 
7.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em Tópico 
específico do estudo técnico preliminar. 
 



 
 

 
 

ESTADO DE ALAGOAS 
PREFEITURA MUNICIPAL DE IGACI-AL 

COMISSÃO PERMANENTE DE CONTRATAÇÃO 
Praça Antônio Toledo, 148, Centro, Igaci/AL 

CNPJ 12.228.375/0001-92 
 

Processo nº 20260310.013. 

Pregão Eletrônico n° 11/2026 Pág. 52/73  

8. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
 
8.1. SUBCONTRATAÇÃO 
8.1.1. NÃO será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 
8.2. GARANTIA DA CONTRATAÇÃO 
8.2.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 
 
9. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
 
9.1.  CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO 
9.1.1. Para a execução do objeto a CONTRATADA deverá seguir a seguinte dinâmica: 
9.1.2.  O fornecimento será efetuado de forma parcelada com prazo de entrega não 
superior a 10 (dez) dias úteis, contados a partir da solicitação. 
9.1.3.  Os bens deverão ser entregues na sede do órgão solicitante, no endereço indicado 
na solicitação, de segunda a sexta (exceto feriados), no horário das 08 horas às 15 horas. 
 
10. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
 
10.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências 
de sua inexecução total ou parcial. 
10.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma 
de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 
circunstâncias mediante simples apostila. 
10.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para 
esse fim. 
10.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato. 
10.5. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do contrato, ou 
pelo respectivos substituto. 
10.6. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas 
todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para 
a Administração; 
10.6.1. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 
regularização das faltas ou dos defeitos observados. 
10.6.2 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do 
contrato, ou pelo respectivos substituto. 
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10.6.2. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam 
cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os 
melhores resultados para a Administração; 
10.7. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário 
para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. 
10.8. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá 
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a 
correção.  
10.9. O  fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação 
que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para 
que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. No caso de ocorrências 
que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do 
contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 
10.11. O fiscal do contrato comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação 
contratual. 
10.12. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a 
formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos 
comprobatórios pertinentes, caso necessário. 
10.13. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato 
atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para 
que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; 
10.14. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 
fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, 
das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à 
verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da 
finalidade da administração. 
10.15. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que 
obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos 
eventuais.  
10.16. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos 
fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas 
pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos 
indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, 
devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.  
10.17. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 
administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido 



 
 

 
 

ESTADO DE ALAGOAS 
PREFEITURA MUNICIPAL DE IGACI-AL 

COMISSÃO PERMANENTE DE CONTRATAÇÃO 
Praça Antônio Toledo, 148, Centro, Igaci/AL 

CNPJ 12.228.375/0001-92 
 

Processo nº 20260310.013. 

Pregão Eletrônico n° 11/2026 Pág. 54/73  

pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo 
setor com competência para tal, conforme o caso. 
10.18. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término 
do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação 
contratual. 
10.19. O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a 
consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a 
serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.  
10.20. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de 
contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor 
dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.  
 
11. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 
 
11.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o disposto neste item. 
11.1.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade 
verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 
11.1.1.1. Não produzir os resultados acordados; 
11.1.1.2. Deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as 
atividades contratadas;  
ou 
11.1.1.3. Deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do 
serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 
 
12. DO RECEBIMENTO 
 
12.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo determinado em contrato, 
mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter 
técnico e administrativo. (Art. 140, I, a, da Lei nº 14.133 ). 
12.1.1. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de 
cobrança oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se 
referem a parcela a ser paga. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada 
período de faturamento, o fiscal irá apurar o resultado das avaliações da execução do 
objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços 
realizados em consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no 
redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser 
encaminhado ao gestor do contrato. 
12.1.2. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às 
suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização 
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não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as 
eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 
12.1.2.1. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo 
com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem 
prejuízo da aplicação das penalidades. determinado em contrato conforme proposta dias, 
contados do recebimento provisório, pelo gestor do contrato, após a verificação da 
qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, 
obedecendo os seguintes procedimentos: 
12.1.3.1. Realizar a análise de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, 
caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar 
as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as 
respectivas correções; 
12.1.3.2. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços 
prestados, com base nos documentações apresentadas, quando for o caso; 
12.1.3.3. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato 
dimensionado pela fiscalização. 
12.1.3.4. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos 
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e 
gestão. 
12.1.4. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, 
qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 
2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela 
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 
12.1.5. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo 
contratado, de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de 
cobrança. 
12.1.6. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 
solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela 
perfeita execução do contrato. 
12.1.7. Quando a fiscalização e a gestão do contrato justificadamente for exercida por um 
único servidor, caberá a ele praticar todos os atos relacionados ao recebimento provisório 
e definitivo do objeto. 
12.1.8. O recebimento provisório e definitivo poderá ser substituído por recibo ou outra 
forma simples, quando forem suficientes para atestar o atendimento das exigências 
contratuais. 
 
13. LIQUIDAÇÃO 
 
13.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 
10 (dez) dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual 
período. 
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13.2.1. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou 
Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais 
como: 
a) o prazo de validade; 
b) a data da emissão; 
c) os dados do contrato e do órgão contratante; 
d) o período respectivo de execução do contrato; 
e) o valor a pagar; e 
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
13.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça 
a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as 
medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da 
situação, sem ônus à contratante; 
13.4. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação 
da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à 
documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 
13.5. A Administração deverá realizar consulta para: 
a) verificar a manutenção das condições de habilitação; 
b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão 
ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências 
impeditivas indiretas. 
13.6. Constatando-se, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação 
ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por 
igual período, a critério do contratante. 
13.7. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade 
fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento 
a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para 
garantir o recebimento de seus créditos. 
13.8. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à 
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 
contratado a ampla defesa. 
13.9. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não 
regularize sua situação. 
 
14. PRAZO DE PAGAMENTO 
 
O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 10 (dez) dias úteis, contados da 
finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior. 
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14.2. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha 
concorrido de alguma forma para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos 
moratórios proporcionais aos dias de atraso, apurados desde a data limite prevista para o 
pagamento até a data do efetivo pagamento, confirme a variação do Índice de Preços 
ao Consumidor Amplo (IPCA). 
14.3. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, 
agência e conta corrente indicados pelo contratado. 
14.4. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento. 
14.5. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável. 
14.5.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando 
houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais 
estabelecidos na legislação vigente. 
14.6. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial 
 
15. FORMA DE PAGAMENTO 
 
15.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, 
agência e conta corrente indicados pelo contratado. 
15.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento. 
15.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável. 
15.3.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, 
serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos 
na legislação vigente. 
15.3.2. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz 
jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
 
16. REAJUSTE 
 
16.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 
contado da data do orçamento estimado. 
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17. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 
 
17.1. FORMA DE SELEÇÃO 
17.1.1. O presente certame destinado ao registro de preços, não obriga a Administração 
adquirir as quantidades estimadas. Na hipótese de ocorrer licitações específicas para 
aquisição de determinados itens, fica assegurado ao detentor do registro a preferência de 
fornecimento, em igualdade de condições,  licitação com fundamento no inc. XLVI, do art. 
6°, Lei Federal nº 14.133/2021.  
17.1.2. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de 
sistema de registro de preços. 
 
17.2. CONDIÇÃO PRÉVIA AO EXAME DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 
17.2.1 - Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do interessado, 
será verificado o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente 
quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 
contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 
17.2.1.1 - Consultar no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), o Cadastro 
Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e o Cadastro Nacional de Empresas 
Punidas (Cnep), emitir as certidões negativas de inidoneidade e de impedimento. Nota 
explicativa: Caso não esteja disponível no PNCP, poderá ser realizada a consulta 
consolidada de Pessoa Jurídica do TCU, a qual abrange também o cadastro do CNJ, do 
CEIS, do próprio TCU e o Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP do Portal da 
Transparência (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/). 
17.2.1.2. Constatada a existência de sanção, o interessado não poderá ser contratado. 
 
17.3. EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO 
17.3.1 - Para fins de habilitação, deverá o futuro contratado comprovar os seguintes 
requisitos: 
 
17.4 - HABILITAÇÃO JURÍDICA (OS DOCUMENTOS APRESENTADOS DEVERÃO 
ESTAR ACOMPANHADOS DE TODAS AS ALTERAÇÕES OU DA CONSOLIDAÇÃO 
RESPECTIVA). 
17.4.1 - Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 
cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
17.4.2 - Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação 
da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 
17.4.3 - Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade 
identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do 
ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a 
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cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento 
comprobatório de seus administradores; 
17.4.4 - Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no 
Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade 
federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será 
considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de 
março de 2020; 
17.4.5 - Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas 
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 
administradores; 
17.4.6 - Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 
respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de 
Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz; 
17.4.7 - Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da 
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no 
Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o 
art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 
 
17.5.  HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 
17.5.1 - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 
17.5.2 - Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação 
de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e 
pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos 
tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive 
aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de 
outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da 
Fazenda Nacional; 
17.5.3 - Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
17.5.4 - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos 
termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei 
nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 
17.5.5 - Prova de inscrição no cadastro de contribuintes [Estadual/Distrital] ou 
[Municipal/Distrital] relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de 
atividade e compatível com o objeto contratual; 
17.5.6 - Prova de regularidade com a Fazenda [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] 
do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou 
concorre; 
17.5.7 - Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos [Estadual/Distrital] ou  
[Municipal/Distrital] relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição 
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mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, 
ou outra equivalente, na forma da lei; 
17.5.8 - O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda 
auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 
2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e 
municipal. 
17.5.9 - Certidão negativa de falência ou insolvência civil expedida pelo distribuidor do 
domicílio ou sede do licitante, dentro do prazo de validade previsto na própria certidão, ou, 
na omissão desta, expedida a menos de 60 (sessenta) dias contados da data da sua 
apresentação; 
 
17.6 - DECLARAÇÕES PREVISTAS NA LEI 14.133/2021 
17.6.1 - Que está ciente e concorda com as condições contidas no termo de referência e 
seus anexos, bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos 
custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, 
nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 
termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que 
cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos; 
17.6.2 - Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre 
e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de 
aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 
17.6.3 - Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 
degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III 
do art. 5º da Constituição Federal; 
 
18. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
 
18.1. O custo estimado da contratação possui caráter sigiloso e será tornado público 
apenas e imediatamente após o julgamento das propostas. 
 
19. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
19.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 
específicos consignados no Orçamento do Município de Igaci, a serem determinados no 
momento da aquisição. 
19.1.1. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes, será indicada após 
aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, 
mediante apostilamento. 
 
20. INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES 
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20.1. As empresas são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações 
prestadas e dos documentos apresentados. A falsidade de qualquer documento 
apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará na imediata rescisão 
contratual, sem prejuízo das sanções administrativas, civis e penais cabíveis. 
20.2. Toda a documentação apresentada neste procedimento e seus anexos são 
complementares entre si, de modo que qualquer detalhe que se mencione em um 
documento e se omita em outro será considerado especificado e válido. 
 
 

Igaci/AL, 19 de março de 2026. 
 
 
 
 
 

AMÓS DOS SANTOS BARBOSA 
Secretário Municipal de Administração e Recursos Humanos 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

 
 

ESTADO DE ALAGOAS 
PREFEITURA MUNICIPAL DE IGACI-AL 

COMISSÃO PERMANENTE DE CONTRATAÇÃO 
Praça Antônio Toledo, 148, Centro, Igaci/AL 

CNPJ 12.228.375/0001-92 
 

Processo nº 20260310.013. 

Pregão Eletrônico n° 11/2026 Pág. 62/73  

 ANEXO II 

MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº PEXX/XXXX-X 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº XX/XXXX 

 

O(A) MUNICÍPIO DE XXXXX, com sede na administrativa no endereço XXXXXX, CEP XXXX, 
inscrito no CNPJ sob o nº XXXXXXX, neste ato representado por seu Prefeito, Sr. XXXXXX, CPF nº 
XXXXX, considerando o julgamento da [licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica] OU 
[procedimento de contratação direta], processo administrativo n.º xxxxx.xxxxxx/xxxx-xx, RESOLVE registrar 
os preços da(s) empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) 
alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições previstas no [Edital de licitação] OU 
[Aviso da Contratação Direta], sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133/2021, no 
Decreto Municipal n.º 12/2023, e em conformidade com as disposições a seguir: 

13. DO OBJETO 

13.1. O objeto desta Ata é o registro de preços para eventual aquisição/contratação de XXXXXX, 
especificado(s) no(s) item(ns).......... do .......... Termo de Referência, anexo ...... do edital de Pregão nº 
........../20..., OU [aviso da contratação direta] n.º xxxx/xxxx, que é parte integrante desta Ata, assim como a 
proposta vencedora, independentemente de transcrição. 

14. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 
 

14.1. O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedor(es) e as demais condições 
ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:  

 

Item 1 

Especificação Unidade medida Quantidade 

   

Fornecedor A (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 

Marca Modelo Valor Unitário 
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14.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo a esta 
Ata. 

 

15. DO GERENCIADOR E DOS ÓRGÃOS PARTICIPANTES 

15.1. órgão gerenciador será a Secretaria Municipal de Administração: 
15.2. São participantes os seguintes órgãos: 

15.2.1. Secretaria Municipal de Educação; 
15.2.2. Secretaria Municipal de Saúde; 
15.2.3. Secretaria Municipal de Infraestrutura; 
15.2.4. Secretaria Municipal de Assistência; 
15.2.5. Secretaria Municipal de Agricultura; 
 

16. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇO 

16.1. Poderá utilizar-se da Ata de Registro de Preços, qualquer órgão ou entidade da Administração, em 
âmbito municipal, que não tenha participado do certame, mediante prévia consulta e aceite do órgão 
gerenciador e do fornecedor, desde que devidamente comprovada a vantagem e respeitadas, no que 
couber, as condições e as regras estabelecidas no Decreto Municipal nº 12/2023. 

16.2. Caberá ao beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela estabelecidas, 
optar pela aceitação ou não do fornecimento/prestação dos serviços, desde que ateste que a adesão não 
prejudicará as obrigações anteriormente assumidas. 

16.3. As aquisições/contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por órgão ou 
entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos registrados na Ata de Registro de Preços. 

16.4. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na totalidade, 
ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e 
órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não participantes que aderirem. 

16.5. Em caso de eventual inadimplemento contratual, caberá ao órgão aderente a responsabilidade pela 
imposição de penalidade ao prestador de serviços faltoso, comunicando o fato ao órgão gerenciador. 

16.6. Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança do cumprimento 
pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o 
contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em 
relação as suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 
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16.7. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a contratação 
solicitada em até noventa dias, observado o prazo de validade da Ata de Registro de Preços. 

16.7.1. Caberá ao órgão gerenciador autorizar, excepcional e justificadamente, a prorrogação do prazo 
para efetivação da contratação, respeitado o prazo de vigência da ata, desde que solicitada pelo órgão 
não participante. 

16.8. É vedado a adesão à ata de registro de preços de órgão já participante, salvo na ocorrência de ata 
que tenha registrado quantitativo inferior ao máximo previsto no edital; 

17. DA VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA 

17.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil 
subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a 
anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 

17.1.1. Em caso de prorrogação da ata será renovado o quantitativo originalmente registrado, vedada a 
cumulação do saldo remanescente. 

17.1.2. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio 
instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a 
disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 
(um) exercício financeiro. 

17.1.3. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da 
disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 

17.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade 
interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, 
autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021. 

17.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade da ata 
de registro de preços. 

17.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 
124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

17.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes 
condições para formalização da ata de registro de preços: 



 
 

 
 

ESTADO DE ALAGOAS 
PREFEITURA MUNICIPAL DE IGACI-AL 

COMISSÃO PERMANENTE DE CONTRATAÇÃO 
Praça Antônio Toledo, 148, Centro, Igaci/AL 

CNPJ 12.228.375/0001-92 
 

Processo nº 20260310.013. 

Pregão Eletrônico n° 11/2026 Pág. 65/73  

17.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada a 
possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no [edital] 
OU [aviso de contratação direta] e se obrigar nos limites dela; 

17.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que 
aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, observada a 
classificação da licitação para formação de cadastro de reserva para o caso de impossibilidade de 
atendimento pelo signatário da ata. 

17.5. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 5.4.2 somente 
será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes 
hipóteses: 

17.5.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições 
estabelecidos no [edital] OU [aviso de contratação direta]; e 

17.5.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses 
previstas no item 9. 

17.6. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará 
disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

17.7. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou o 
fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, no 
prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob pena de 
decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

17.7.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação 
do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e 
que a justificativa seja aceita pela Administração. 

17.8. A ata de registro de preços assinada manualmente ou por meio de assinatura digital. 

17.9. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos 
no edital ou no aviso de contratação, observando o item 5.5 e subitens, fica facultado à Administração 
convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em 
igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 

17.10. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2, aceitar a contratação nos termos do item 
anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do [edital] OU 
[aviso de contratação direta], poderá: 
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17.10.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços 
foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço 
melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

17.10.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores 
remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

17.11. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica 
para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

18. DA ALTERAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

18.1. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços.  

18.2. Os preços registrados poderão ser revisados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos 
preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, nas seguintes situações: 

18.2.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis 
ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos 
termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 

18.2.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;  

18.2.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de reajustamento 
ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 

6.2.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos 
para a contratação;   

6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a 
contratação. 

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

7.1. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por motivo 
superveniente, a Coordenadoria de Licitações e Contratos ou departamento correspondente caso exista 
convocará os fornecedores para negociarem a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado. 

7.1.1. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado serão 
liberados do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. 
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7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de 
reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado.  

7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação 
mais vantajosa.  

7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador promoverá a efetivação mediante termo 
aditivo. 

7.2. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados, a Coordenadoria de Licitações 
e Contratos ou departamento correspondente caso exista adotará os seguintes passos: 

7.2.1. analisar a documentação apresentada pelo fornecedor beneficiário da ata, e manifestar-se quanto a 
veracidade dos fatos. 

7.2.2. Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço 
registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as 
obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 9.1, sem 
prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 

7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador 
convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam 
manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7. 

7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas cabíveis para a 
obtenção da contratação mais vantajosa. 

7.2.5. No caso de manifestação favorável, convocar os fornecedores registrados em cadastro reserva, a 
fim de que os mesmos manifestem interesse em assumir o compromisso de praticar o preço do fornecedor 
beneficiário da ata; 

7.2.6. frustrada a convocação do cadastro reserva ou no caso de inexistência deste, será promovido o 
procedimento de pesquisa de mercado e cotação de preços, conforme decreto regulamentar, de forma 
que permita uma negociação do preço a ser revisado. 

7.2.7. frustrada a negociação com o fornecedor beneficiário, este será liberado do compromisso assumido, 
caso a comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação de penalidade. 

7.2.8. Convocar os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação para assegurar igual 
oportunidade de negociação. 
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7.2.9. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação da ata de 
registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.  

7.2.10. Havendo êxito nas negociações, o gerenciador promoverá a alteração do preço mediante termo 
aditivo. 

8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

8.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços poderão 
ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades participantes e não 
participantes do registro de preços. 

8.2. O remanejamento somente poderá ser feito: 

8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 

8.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 

8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será 
considerado participante para efeito do remanejamento. 

8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não 
participante, serão observados os limites previstos no item 4 desta Ata. 

8.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a redução 
do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja prévia 
anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados. 

8.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal ou de 
Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as 
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do remanejamento 
dos itens. 

8.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, 
dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 8.3, a distribuição das 
quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento. 

9. DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS 

9.1. O prestador dos serviços terá o seu registro cancelado, por intermédio de processo administrativo 
específico, assegurado o contraditório e a ampla defesa, quando: 
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9.1.1. Não cumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 

9.1.2. Não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente, ou não assinar o contrato, no 
prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável; 

9.1.3. Não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no 
mercado; 

9.1.4. sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021.  
 
9.1.5. por razão de interesse público de fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que 
prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovado e justificado. 

 
9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item Erro! Fonte de referência não 
encontrada. será formalizado por despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios 
do contraditório e da ampla defesa. 

9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá 
convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação. 

9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata 
de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas 
e justificadas:  

9.4.1. Por razão de interesse público; 

9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se superior 
ou inferior ao preço registrado.  

10. DA CONTRATAÇÃO  

10.1. A contratação com o beneficiário da ata de registro de preços, será formalizada por intermédio de 
instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de serviços ou outro 
instrumento similar, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133/2021. 

10.2. As condições de execução dos serviços constam do Termo de Referência anexo ao Edital e da Ata 
de Registro de Preços, e poderão ser detalhadas, em cada contratação específica, no respectivo pedido de 
contratação. 
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10.3. O órgão convocará a prestadora de serviços com preço registrado em Ata para, a cada contratação, 
no prazo de 05 (cinco) dias, efetuar a retirada da Nota de Empenho ou instrumento equivalente, ou assinar 
o Contrato, se for o caso, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas 
no Edital e na Ata de Registro de Preços. 

10.3.1. Esse prazo poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do fornecedor e 
aceita pela Administração. 

10.4. As infrações e sanções relativas a atos ou omissões praticados após assinatura do contrato ou 
recebimento da nota de empenho pelo beneficiário da ata de registro de preços, estão previstas na minuta 
do contrato anexo a este Edital. 

11. DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

11.1. Comete infração administrativa o licitante que, convocado dentro do prazo de validade da proposta 
ou da Ata de Registro de Preços:  

11.1.1. não assinar a ata de registro de preços; 

11.1.2. não retirar a nota de empenho, ou  

11.1.3. não assinar o contrato,  

11.2. O licitante que cometer qualquer das infrações acima discriminadas ficará sujeito, sem prejuízo da 
responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

11.2.1. Multa de até 15% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela 
conduta do licitante para as infrações previstas nos itens; 

11.2.2. Impedimento de licitar e de contratar com o Município de Igaci/AL, pelo prazo de até três anos, 
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave. 

11.2.3. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante o Município de Igaci/AL, 
que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e 
contratar, cuja duração observará o prazo de três a seis anos. 

11.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

11.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 
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11.3.2. as peculiaridades do caso concreto; 

11.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

11.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

11.4. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

11.5. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação. 

11.6. As multas serão recolhidas em favor do Município de Igaci/AL, no prazo máximo de 10 (dez) dias, a 
contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente, ou, quando for o caso, 
inscritas na Dívida Ativa e cobradas judicialmente. 

11.7. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 
responsabilização a ser conduzido por comissão composta nos termos do art.158 da Lei n° 14.133/2021. 

11.8. É da competência do órgão gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento 
do pactuado nesta ata de registro de preço, exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito 
às contratações dos órgãos participantes, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação 
da penalidade. 

11.9. As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, que 
convocados, não honrarem o compromisso assumido. 

12. DAS CONDIÇÕES GERAIS 

12.1. Integram esta Ata, independentemente de transcrição, o Edital e Anexos do Pregão Eletrônico para 
Registro de Preços nº XX/XXXX e a proposta da empresa.  

12.2. A ata de realização da sessão pública do pregão, contendo a relação dos licitantes que aceitaram 
participar do cadastro de reserva e cotaram os bens ou serviços com preços iguais ao do licitante vencedor 
do certame, compõe anexo a esta Ata de Registro de Preços, nos termos do Decreto Municipal n. 12/2023. 

12.3. O foro para dirimir questões relativas à presente Ata será o da Comarca XXXXX, Estado de 
Alagoas, com exclusão de qualquer outro. 

_________________________________ 
Representante do Órgão 
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_________________________________ 
Representante da Empresa 

_________________________________ 
Gestor(a) 
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ANEXO I - CADASTRO RESERVA  

1. DO CADASTRO RESERVA 

1.1. Aceitam fornecer o preço do melhor classificado as seguintes empresas, obedecida a ordem de 
classificação da ata de registro de preços: 

Fornecedor x 

Fornecedor Y  
Fornecedor Z 
 

OU 

1.1. Esta ata de registro de preços não possui cadastro reserva. 

 

 


